
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO
Avenida	Salgado	Filho,	s/n,	Centro	Administrativo	do	Estado	-	Bairro	Lagoa	Nova,	Natal/RN,	CEP	59064-901

Telefone:	(84)	3232-1071	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.searh.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00110028.004755/2024-59
	

1. OBJETIVO
1.1. O	 presente	 Termo	 de	 Referência	 tem	 por	 objeto	 a	 contratação	 de	 empresa	 prestadora	 de	 serviços	 de
Seguro	 de	 Acidentes	 Pessoais	 Múltiplos	 em	 caso	 de	 morte	 ou	 invalidez	 permanente	 ou	 parcial,	 despesas	 médicas
hospitalares	 e	 odontológicas	 aos	 estagiários	 de	 nível	 médio	 (tecnólogos)	 dos	 Órgãos	 da	 Administração	 Pública
Estadual,	 bolsistas	 pesquisadores	 de	 nível	 superior	 através	 do	 Convênio	 celebrado	 com	 a	 Fundação	 de	 Apoio	 à
Pesquisa	do	Estado	do	RN	–	FAPERN	e	residentes	do	Programa	de	Estágio	de	Pós-Graduação	da	PGE/RN	por	meio	do
Acordo	de	Cooperação	nº	01/2022-SEAD/PGE,	no	quantitativos	descritos	abaixo.

Item Especificação	do	serviço Quantidade Valor	Estimado

01
Apólice	de	seguro	contra	acidentes	pessoais	múltiplo,	em	caso	de	morte	ou

invalidez	permanente	ou	parcial,	despesas	médicas	hospitalares	e
odontológicas,	visando	beneficiar	os	estagiários	de	nível	médio	(tecnólogos)	e
superior	pertencentes	a	todos	os	órgãos	da	Administração	Pública	Estadual

1.812

Aguardando
pesquisa

mercadológica
02

Apólice	de	seguro	contra	acidentes	pessoais	múltiplo​,	em	caso	de	morte	ou
invalidez	permanente	ou	parcial,	despesas	médicas	hospitalares	e

odontológicas,	visando	beneficiar	os	bolsistas	pertencentes	à	Fundação	de
Apoio	à	Pesquisa	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	-	FAPERN

79

03
Apólice	de	seguro	contra	acidentes	pessoais	múltiplo​,	em	caso	de	morte	ou

invalidez	permanente	ou	parcial,	despesas	médicas	hospitalares	e
odontológicas,	visando	beneficiar	os	bolsistas	pertencentes	à	Fundação	de

Apoio	à	Pesquisa	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	-	FAPERN
109

	
2. JUSTIFICATIVA	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. Trata-se	de	serviço	essencial	para	o	cumprimento	do	disposto	no	art.	9º,	inciso	IV,	da	Lei	nº	11.788/08,	in
verbis:
	

Art.	9º.	As	pessoas	 jurídicas	de	direito	privado	e	os	órgãos	da	administração	pública	direta,	autárquica	e	 fundacional	de
qualquer	dos	Poderes	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios,	bem	como	profissionais	liberais	de	nível
superior	 devidamente	 registrados	 em	 seus	 respectivos	 conselhos	 de	 fiscalização	 profissional,	 podem	 oferecer	 estágio,
observadas	as	seguintes	obrigações:
[...]

IV-	contratar	em	favor	do	estagiário	seguro	contra	acidentes	pessoais,	cuja	apólice	seja	compatível	com	valores	de
mercado,	conforme	fique	estabelecido	no	termo	de	compromisso;

	
2.2. Considerando	que	 a	 Constituição	 da	 República	 Federativa	 do	 Brasil	 de	 1988	 estabelece	 o	 princípio	 da
dignidade	da	pessoa	humana	 (art.	 1º,	 inciso	 III)	 e	 o	direito	 a	 saúde	 no	 capítulo	 de	 direitos	 sociais,	 artigo	 6º,
demonstra-se	pertinente	a	contratação	de	seguro	de	vida	para	os	estagiários	e	bolsistas,	vez	que	é	necessário	garantir
seguro	 contra	acidentes	pessoais,	 quanto	ao	deslocamento	para	o	 local	 de	 trabalho	e	 retorno	para	 sua	 residência,
bem	como	no	período	em	que	estiverem	exercendo	atividades	no	âmbito	da	Administração	Pública	Estadual.
2.3. A	 presente	 contratação	 visa	 suprir	 a	 quantidade	 de	 1.812	 estagiários	 dos	 diversos	 Órgãos	 da
Administração	Pública	Estadual,	79	bolsistas	pesquisadores	provenientes	do	Convênio	celebrado	entre	a	Fundação	de
Apoio	à	Pesquisa	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(FAPERN)	e	esta	Secretaria	de	Estado,	e	109	bolsistas	residentes
da	PGE/RN,	porquanto	será	de	responsabilidade	desta	pasta	de	Governo	a	execução	parcial	do	Programa	de	Estágio
de	Pós-Graduação	da	PGE/RN	através	da	celebração	do	Acordo	de	Cooperação	nº	01/2022-SEAD/PGE.
2.4. Salienta-se	 que	 a	 Procuradoria	 Geral	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 e	 esta	 Secretaria	 de	 Estado
firmaram	 o	 Acordo	 de	 Cooperação	 nº	 01/2022-SEAD/PGE,	 que	 tem	 por	 objetivo	 a	 gestão	 (recrutamento,	 seleção,
monitoramento,	avaliação	e	desligamento)	do	Programa	de	Estágio	de	Pós-Graduação,	denominado	PGE	Residência.
Neste	 sentido,	 diante	 da	 responsabilidade	 conferida	 na	 CLÁUSULA	 NONA	 do	 Acordo,	 assim	 como	 na	 CLÁUSULA
QUINTA	do	1º	Termo	Aditivo	será	de	atribuição	desta	Pasta	de	Governo	a	contratação	e	os	custos	relativos	ao	seguro
contra	acidentes	pessoais	múltiplo​	em	favor	dos	Residentes.
2.5. Ademais,	 é	 com	 fulcro	 na	 Lei	 Federal	 nº	 11.788/2008,	 que	 dispõe	 sobre	 estágio	 de	 estudantes	 quando
oferecidos	por	órgãos	da	administração	pública	direta	autárquica	e	fundacional	de	qualquer	dos	Poderes	da	União,
dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios,	que	baseia-se	a	referida	legislação.Termo de Referência 27901392         SEI 00110028.004755/2024-59 / pg. 1



3. DETALHAMENTO	DA	METODOLOGIA	DE	EXECUÇÃO
3.1. DA	ESPECIFICAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO
3.1.1. Os	beneficiários	do	seguro	são	estudantes	de	nível	médio	e	superior	dos	órgãos	da	Administração	Direta,
pesquisadores	-	bolsistas	de	nível	superior	e	residentes	do	Programa	de	Estágio	de	Pós-Graduação	denominado	"PGE
Residência".
3.1.2. Os	 beneficiários	 deverão	 ser	 segurados	 no	 deslocamento	 para	 o	 local	 de	 trabalho	 e	 retorno	 para	 sua
residência,	 bem	 como	 no	 período	 em	 que	 estiverem	 exercendo	 atividades	 como	 tecnólogos	 (estudantes	 de	 nível
médio),	estagiários	(estudantes	de	nível	superior)	e	bolsistas	(graduados	de	nível	superior)	nos	órgãos	e	entidades	do
Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	na	Fundação	de	Apoio	à	Pesquisa	do	Estado	do	RN	–	FAPERN	e	Procuradoria	Geral
do	Estado	através	do	Programa	de	Estágio	denominado	"PGE	Residência".
3.2. Os	requisitos	da	Contratação	abrangem	o	seguinte:
3.3. O	 serviço	continuado,	 sem	 fornecimento	de	mão	de	obra	em	regime	de	dedicação	exclusiva;	Requisitos
necessários	para	o	atendimento	da	necessidade:
3.3.1. MORTE	 ACIDENTAL	 –	 Em	 caso	 de	 falecimento	 do	 Segurado	 Principal	 será	 pago	 aos	 beneficiários	 a
indenização	correspondente	ao	valor	do	capital	contratado	para	esta	garantia.	Capital	Segurado:	R$	15.000,00;
3.3.2. INVALIDEZ	 PERMANENTE	 TOTAL	 OU	 PARCIAL	 POR	 ACIDENTE	 –	 Garante	 ao	 Segurado	 a
indenização	por	perda	ou	impotência	funcional	definitiva	ou	parcial,	de	um	membro	ou	órgão,	em	razão	de	lesão	física
causada	por	acidente.	Capital	Segurado:	R$	15.000,00;
3.3.3. DESPESAS	MÉDICAS	E	HOSPITALARES	-	Garantindo	o	reembolso	das	despesas	médicas	hospitalares,
incorridas	 no	 tratamento	 sob	 orientação	 médica,	 em	 consequência	 direta	 de	 acidente	 pessoal	 coberto,	 dentro	 do
período	de	validade	da	apólice	e	desde	que	iniciado	nos	30	(trinta)	primeiros	dias	contados	do	acidente,	até	o	limite
do	Capital	Segurado	Contratado.	Capital	Segurado:	R$	5.000,00;
3.3.4. AUXÍLIO	–	FUNERAL:	Em	caso	de	falecimento	do	segurado	a	contratada	providenciará	o	reembolso	das
despesas	decorrentes	da	morte,	 sendo	 tal	 reembolso	 limitado	em	R$	5.000,00	 (cinco	mil	 reais).	As	despesas	 serão
reembolsadas	mediante	a	apresentação	das	respectivas	notas	fiscais.
3.4. Das	 Assistências	 Especiais:	 Em	 todos	 os	 casos	 de	 acidentes	 ocorridos,	 nas	 dependências	 ou	 não	 da
Contratante,	 haverá	 a	 prestação	 das	 assistências	 especificadas	 nos	 subitens	 abaixo,	 que	 deverão	 ser	 acionadas
através	de	Central	de	Atendimento	0800;
3.5. As	apólices	 coletivas	e	os	 certificados	 individuais	deverão	 ser	 fornecidos	em	arquivos	no	 formado	PDF,
separados	 por	 item,	 cada	 item	 um	 arquivo,	 de	 acordo	 com	 a	 relação	 de	 estagiários	 apresentados	 pelo	 setor
DERES/EGRN,	informando	suas	garantias	e	seu	respectivo	capital	segurado;
3.6. Emitir	 APÓLICE	 MESTRA	 e	 os	 respectivos	 CERTIFICADOS	 que	 contenham	 os	 dados	 dos	 segurados,
coberturas,	 valores	 contratados	 (importância	 segurada),	 vigência	 do	 seguro,	 condições	 gerais	 e	 particulares	 que
identifiquem	 o	 risco,	 assim	 como	 modificações	 que	 produzam	 durante	 a	 vigência	 do	 seguro	 alterado	 através	 do
endosso;
3.7. Manter	 durante	 toda	 a	 execução	 da	 APÓLICE,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação,	em	consonância	com	a	Lei	nº	14.133/21;
3.8. Fornecer	 todas	as	 informações,	esclarecimentos,	documentos	e	as	condições	necessárias	pela	cobertura
do	seguro	objeto	desta	licitação;
3.9. A	vigência	da	Apólice	devidamente	assinada	será	de	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	sua	emissão;
3.10. A		apólice	emitida	individual	passará	a	vigorar	na	mesma	data	da	assinatura	do	Termo	de	Compromisso	de
Estágio		-	TCE	ou	Termo	de	Compromisso	e	Concessão	de	Bolsa	-	TCCB,	mesmo	que	informado	a	seguradora	em	data
posterior	as		data	da	assinatura	dos	TCE's	e	TCCB's;
3.11. Para	cada	NOTA	DE	EMPENHO,	que	corresponderá	a	listagem	nominal	de	estagiários,	será	emitida	uma
Apólice	 Mestra	 e	 os	 respectivos	 Certificados	 Individuais,	 comprovando	 as	 condições	 de	 coberturas	 contratuais.	 A
Apólice	devidamente	assinada	deverá	observar	a	legislação	que	rege	os	Contratos	de	Seguros	com	o	Setor	Público,
constante	da	Lei	nº	10.406/2002	(Código	Civil	Brasileiro);
3.12. O	 seguro	 a	 ser	 contratado	 deverá	 permitir	 as	 substituições	 de	 segurados,	 tendo	 em	 vista	 a	 grande
rotatividade	 de	 estagiários	 e	 bolsistas	 nos	 órgãos	 e	 entidades	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 de	 modo	 a
possibilitar	a	exclusão	dos	mesmos	a	qualquer	tempo,	durante	a	vigência	do	contrato;
3.13. São	obrigatórios	a	emissão	e	o	envio	ao	segurado	do	certificado	 individual	pela	contratada	no	 início	do
seguro	e	em	cada	uma	das	renovações	subsequentes;
3.14. As	indenizações	de	sinistro	deverão	ser	pagas	no	prazo	de	30	(trinta)	dias	corridos,	contados	a	partir	da
data	da	entrega	da	documentação	à	Seguradora;
3.15. O	formulário	oficial	da	Seguradora	“Aviso	de	Sinistro”	poderá	ser	substituído	por	documento	do	médico
assistente	do	segurado,	desde	que	o	mesmo	contenha	as	informações	necessárias	à	conclusão	do	processo;
3.16. A	cobertura	do	seguro	para	cada	segurado	terá	início	a	partir	das	24	(vinte	e	quatro)	horas	do	dia	de	sua
inclusão	na	apólice.	Com	cobertura	total,	24	(vinte	e	quatro)	horas	por	dia,	em	qualquer	lugar	do	globo	terrestre;
3.17. Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	nos	serviços	até	o
limite	 de	 25%	 (vinte	 e	 cinco	 por	 cento)	 do	 valor	 inicial	 do	 contrato,	 consoante	 preceitua	 a	 Lei	 nº	 14.1333/21.
Facultada	a	supressão	além	deste	percentual,	mediante	acordo	entre	as	partes	contratantes.
4. DISPONIBILIDADE	ORÇAMENTÁRIA
4.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	do	Estado,	cuja	Gestão/Unidade;	Fonte	de	Recursos;	Programa	de	Trabalho;	Elemento	de	Despesa	eTermo de Referência 27901392         SEI 00110028.004755/2024-59 / pg. 2



Plano	Interno	serão	informados	em	documento	próprio	pela	Unidade	Instrumental	de	Finanças/SEAD,	que	é	o	órgão
contratante.

	
Projeto	de	atividade:
Descrição:
Elemento	de	Despesa:
Fonte	de	Recurso:

	
5. DA	VIGÊNCIA
5.1. O	prazo	de	vigência	do	contrato	 será	de	12	 (doze)	meses,	 contados	a	partir	da	data	de	 sua	assinatura,
prorrogáveis	na	forma	do	art.	107	e	113	da	Lei	nº	14.133/21,	não	podendo	exceder	a	60	(sessenta)	meses.

	
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	(LEI	Nº	14.133/21)
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial;
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila	(Lei
nº	14.133/2021,	art.	115,	§5º);
6.3. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo	 (s)	 fiscal	 (is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput);
6.4. O	fiscal	do	contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,
determinando	o	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados	(Lei	nº14.133/2021,	art.
117,	§1º);
6.5. O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,
a	situação	que	demandar	decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º);
6.6. O	 contratado	 será	 obrigado	a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no
total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua
execução	ou	de	materiais	nela	empregados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	119);
6.7. O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120);
6.8. Somente	o	contratado	será	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	caput);
6.9. A	inadimplência	do	contratado	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transferirá	à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	121,	§1º);
6.10. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim	(IN	5/2017,
art.	44,	§2º);
6.11. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato	(IN	5/2017,	art.	44,	31º);
6.12. Antes	do	pagamento	da	nota	 fiscal	ou	da	 fatura,	deverá	 ser	consultada	a	 situação	da	empresa	 junto	ao
SICAF;
6.13. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	 (CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),
caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.

	
7. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
7.1. Executar	os	serviços	conforme	especificações	deste	Termo	de	Referência,	10	(dez)	dias	após	a	assinatura
do	Instrumento	de	Contrato;
7.2. emitir	 as	 apólices	 	 individuais,	 com	 a	 vigência	 inicial	 na	 mesma	 data	 da	 assinatura	 do	 Termo	 de
Compromisso	de	Estágio	 -	TCE	ou	Termo	de	Compromisso	e	Concessão	de	Bolsa	 -	TCCB,	mesmo	que	 informado	a
seguradora	em	data	posterior	as	data	da	assinatura	dos	TCE's	e	TCCB's;
7.3. Reparar,	 corrigir,	 remover	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo
fiscal	 do	 contrato,	 os	 serviços	 efetuados	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 da
execução;
7.4. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	União	ou	à	entidade	federal,	devendo	ressarcir	imediatamente	a	Administração	em	sua	integralidade,
ficando	 a	 Contratante	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia,	 caso	 exigida	 no	 edital,	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à
Contratada,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
7.5. Utilizar	 empregados	 habilitados	 e	 com	 conhecimentos	 básicos	 dos	 serviços	 a	 serem	 executados,	 em
conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;Termo de Referência 27901392         SEI 00110028.004755/2024-59 / pg. 3



7.6. Vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante
de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	no	órgão	Contratante,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203,	de
2010;
7.7. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a
empresa	 contratada	 deverá	 entregar	 ao	 setor	 responsável	 pela	 fiscalização	 do	 contrato,	 até	 o	 dia	 trinta	 do	 mês
seguinte	 ao	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 os	 seguintes	 documentos:	 1)	 prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade
Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões	que	comprovem	a
regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal/Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de
Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT,	conforme	alínea	"c"	do	item
10.2	do	Anexo	VIII-B	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017;
7.8. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	à	Contratante;
7.9. Paralisar,	por	determinação	da	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
7.10. Promover	 a	 guarda,	 manutenção	 e	 vigilância	 de	 materiais,	 ferramentas,	 e	 tudo	 o	 que	 for	 necessário	 à
execução	dos	serviços,	durante	a	vigência	do	contrato;
7.11. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e
eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 e	 especificações	 que	 integram	 este	 Termo	 de	 Referência,	 no	 prazo
determinado;
7.12. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	 dos	 Poderes	 Públicos,	 mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	 melhores	 condições	 de
segurança,	higiene	e	disciplina;
7.13. Submeter	 previamente,	 por	 escrito,	 à	 Contratante,	 para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	 mudanças	 nos
métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo;
7.14. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
7.15. Fornecer	 o	 objeto	 deste	 contrato,	 dentro	 das	 especificações,	 do	 quantitativo,	 do	 prazo	 e	 das	 demais
condições	nele	estabelecidas;
7.16. A	CONTRATADA	é	responsável	direta	pelo	 fornecimento	do	objeto	deste	contrato	e,	consequentemente,
responde	civil	e	criminalmente	por	todos	os	danos	e	prejuízos	que,	na	execução	dele,	venha	direta	ou	indiretamente	a
provocar	ou	causar	para	a	CONTRATANTE	ou	para	terceiros;
7.17. Manter	sigilo	sobre	todo	e	qualquer	assunto	de	interesse	da	CONTRATANTE	ou	de	terceiros	de	que	tomar
conhecimento	 em	 razão	 da	 execução	 do	 objeto	 deste	 CONTRATO,	 sob	 pena	 de	 responsabilidade	 civil,	 penal	 e
administrativa;
7.18. Manter	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato	 todas	 as	 condições	 exigidas	 para	 sua	 habilitação	 e
qualificação	exigidas	na	 formalização	do	 contrato,	 conforme	prevê	o	Regimento	Licitatório,	 estando	a	 empresa	em
compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas;
7.19. Manter,	na	cidade	de	Natal/RN	ou	Grande	Natal,	escritório	ou	representante,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias
contados	a	partir	da	assinatura	do	contrato,	para	atendimento	das	solicitações	da	contratante;
7.20. Reportar-se	ao	Gestor/Fiscal	do	Contrato	quando	necessário,	adotando	as	providências	pertinentes	para	a
correção	das	falhas	detectadas;
7.21. Não	 transferir	 a	 outrem,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 o	 CONTRATO,	 sem	 prévia	 e	 expressa	 anuência	 da
CONTRATANTE.

	
8. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
8.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;
8.2. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 especialmente
designados,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos
empregados	 eventualmente	 envolvidos,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as
providências	cabíveis;
8.3. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 especialmente
designados,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos
empregados	 eventualmente	 envolvidos,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as
providências	cabíveis;
8.4. Efetuar	o	pagamento	à	CONTRATADA	de	acordo	com	o	prazo	e	as	condições	estabelecidas	no	contrato,
depois	de	cumpridas	todas	as	formalidades	legais;
8.5. Promover	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 do	 contrato,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas
detectadas	 e	 comunicando	 à	 CONTRATADA	 as	 ocorrências	 de	 quaisquer	 fatos	 que,	 a	 seu	 critério,	 exijam	 medidas
corretivas	daquela,	através	de	gestor/fiscal	do	contrato,	previamente	designado	em	portaria	ou	em	previsão	disposta
no	contrato;
8.6. Manifestar-se	formalmente	em	todos	os	atos	relativos	à	execução	do	CONTRATO,	em	especial,	aplicação
de	sanções,	alterações	e	repactuações	do	mesmo;
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8.7. Aplicar	as	sanções	administrativas,	quando	se	fizerem	necessárias;
8.8. Promover	a	inscrição	na	Dívida	Ativa	da	União	das	dívidas	contraídas	pela	CONTRATADA,	decorrentes	da
inexecução	total	ou	parcial	deste	Termo	de	Contrato,	que	não	forem	saldadas	nos	prazos	legais,	na	forma	da	Lei	nº
14.133/21;
8.9. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:

a) exercer	 o	 poder	 de	 mando	 sobre	 os	 empregados	 da	 Contratada,	 devendo	 reportar-se	 somente	 aos
prepostos	 ou	 responsáveis	 por	 ela	 indicados,	 exceto	 quando	 o	 objeto	 da	 contratação	 previr	 o
atendimento	direto,	tais	como	nos	serviços	de	recepção	e	apoio	ao	usuário;

8.10. Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato;
8.11. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento;
8.12. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;
8.13. Fiscalizar	 o	 cumprimento	 dos	 requisitos	 legais,	 quando	 a	 contratada	 houver	 se	 beneficiado	 conforme
estabelecido	na	Lei	nº	14.133/21;
8.14. Assegurar	que	o	ambiente	de	trabalho,	inclusive	seus	equipamentos	e	instalações,	apresentem	condições
adequadas	 ao	 cumprimento,	 pela	 contratada,	 das	 normas	 de	 segurança	 e	 saúde	no	 trabalho,	 quando	 o	 serviço	 for
executado	em	suas	dependências,	ou	em	local	por	ela	designado.

	
9. CONTROLE	E	FISCALIZAÇÃO	DA	EXECUÇÃO
9.1. A	 fiscalização	do	contrato,	ao	verificar	que	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem
perda	da	qualidade	na	 execução,	 deverá	 comunicar	 à	 autoridade	 responsável	 para	que	 esta	promova	a	 adequação
contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,	 respeitando-se	 os	 limites	 de	 alteração	 dos	 valores	 contratuais
previstos	na	Lei	nº	14.133/21;
9.2. A	 conformidade	 do	 material/técnica/equipamento	 a	 ser	 utilizado	 na	 execução	 dos	 serviços	 deverá	 ser
verificada	juntamente	com	o	documento	da	Contratada	que	contenha	a	relação	detalhada	dos	mesmos,	de	acordo	com
o	 estabelecido	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 informando	 as	 respectivas	 quantidades	 e	 especificações	 técnicas,	 tais
como:	marca,	qualidade	e	forma	de	uso;
9.3. O	 representante	 da	 Contratante	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências	 verificadas,	 adotando	 as
providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	conforme	o	disposto	na	Lei	nº	14.133/21;
9.4. O	 descumprimento	 total	 ou	 parcial	 das	 obrigações	 e	 responsabilidades	 assumidas	 pela	 Contratada
ensejará	 a	 aplicação	 de	 sanções	 administrativas,	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 legislação	 vigente,
podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto	na	Lei	nº	14.133/21;
9.5. As	atividades	de	gestão	e	fiscalização	da	execução	contratual	devem	ser	realizadas	de	forma	preventiva,
rotineira	e	sistemática,	podendo	ser	exercidas	por	servidores,	equipe	de	fiscalização	ou	único	servidor,	desde	que,	no
exercício	dessas	atribuições,	fique	assegurada	a	distinção	dessas	atividades	e,	em	razão	do	volume	de	trabalho,	não
comprometa	o	desempenho	de	todas	as	ações	relacionadas	à	Gestão	do	Contrato;
9.6. A	fiscalização	técnica	dos	contratos	avaliará	constantemente	a	execução	do	objeto;
9.7. Durante	a	execução	do	objeto,	o	fiscal	técnico	deverá	monitorar	constantemente	o	nível	de	qualidade	dos
serviços	para	evitar	a	sua	degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	CONTRATADA	a	correção	das	faltas,	falhas
e	irregularidades	constatadas;
9.8. O	fiscal	técnico	deverá	apresentar	ao	preposto	da	CONTRATADA	a	avaliação	da	execução	do	objeto	ou,	se
for	o	caso,	a	avaliação	de	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizada;
9.9. Em	hipótese	alguma,	será	admitido	que	a	própria	CONTRATADA	materialize	a	avaliação	de	desempenho	e
qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizada;
9.10. O	fiscal	técnico	poderá	realizar	avaliação	diária,	semanal	ou	mensal,	desde	que	o	período	escolhido	seja
suficiente	para	avaliar	ou,	se	for	o	caso,	aferir	o	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços;
9.11. A	fiscalização	da	execução	dos	serviços	abrange,	ainda,	as	seguintes	rotinas:

a) Receber	 a	 Nota	 Fiscal/Fatura	 apresentada	 pela	 CONTRATADA,	 bem	 como	 os	 demais	 documentos
exigidos	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 e	 atestar	 a	 realização	 dos	 serviços,	 para	 fins	 de	 liquidação	 e
pagamento;
b)Emitir	pareceres	a	respeito	de	todos	os	atos	da	CONTRATADA	relativos	à	execução	do	contrato,	em
especial	quanto	à	aplicação	de	sanções,	alterações,	prorrogações	e	rescisão	do	contrato;
c) Comunicar	oficialmente,	por	escrito,	ao	preposto	da	CONTRATADA	quando	de	qualquer	ocorrência	na
execução	dos	serviços;

9.12. Aferição	do	resultado	dos	serviços	a	 título	de	remuneração	será	realizada	com	base	no	 IMR,	sendo	que
somente	após	a	informação	dos	resultados	poderá	ser	realizada	emissão	de	Nota	Fiscal	pela	contratada;
9.13. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios
redibitórios,	 ou	 emprego	 de	 material	 inadequado	 ou	 de	 qualidade	 inferior	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica
corresponsabilidade	 da	 CONTRATANTE	 ou	 de	 seus	 agentes,	 gestores	 e	 fiscais,	 de	 conformidade	 com	 a	 Lei	 nº
14.133/21.
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10.1. A	 emissão	 da	Nota	Fiscal/Fatura	 deve	 ser	 precedida	 do	 recebimento	 	 do	 objeto	 contratual,	 nos	 termos
abaixo;
10.2. O	recebimento	provisório	será	realizado	pelo	fiscal	técnico	e	setorial	ou	pela	equipe	de	fiscalização	após	a
entrega	da	documentação	acima;
10.3. A	 contratante	 realizará	 inspeção	 minuciosa	 de	 todos	 os	 serviços	 executados,	 por	 meio	 de	 profissionais
técnicos	 competentes,	 acompanhados	 dos	 profissionais	 encarregados	 pelo	 serviço,	 com	 a	 finalidade	 de	 verificar	 a
adequação	dos	serviços	e	constatar	e	relacionar		revisões	finais	que	se	fizerem	necessários;
10.4. Para	 efeito	 de	 recebimento	 provisório,	 ao	 final	 de	 cada	 período	 de	 faturamento,	 o	 fiscal	 técnico	 do
contrato	 irá	 apurar	 o	 resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 a	 análise	do	desempenho	e
qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores	previstos,	que	poderá	resultar	no
redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do
contrato;
10.5. A	Contratada	 fica	obrigada	a	 reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a
última	e/ou	única	medição	de	 serviços	até	que	sejam	sanadas	 todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	 ser
apontadas	no	Recebimento	Provisório;
10.6. Quando	 a	 fiscalização	 for	 exercida	 por	 um	 único	 servidor,	 o	 relatório	 circunstanciado	 deverá	 conter	 o
registro,	a	análise	e	a	conclusão	acerca	das	ocorrências	na	execução	do	contrato,	em	relação	à	fiscalização	técnica	e
administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo;
10.7. Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	que	 impeçam	a	 liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	 indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,
solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
10.8. Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização,	com	base	no	numero	de	Vidas	informado;
10.9. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada	 pelos
prejuízos	 resultantes	 da	 incorreta	 execução	 do	 contrato,	 ou,	 em	 qualquer	 época,	 das	 garantias	 concedidas	 e	 das
responsabilidades	assumidas	em	contrato	e	por	força	das	disposições	legais	em	vigor	(Lei	n°	10.406,	de	2002).
10.10. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo
fiscal	do	contrato,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

	
11. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(PENALIDADES)
11.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
e) não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
f) não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
g)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
h)apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa
durante	a	dispensa	eletrônica	ou	execução	do	contrato;
i) fraudar	a	contratação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;	j)	comportar-se	de	modo
inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
j) praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação;
k) praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

11.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	Contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	b,	c,	d,
e,	f	e	g	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§4º,	da	Lei);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas
nas	alíneas	h,	 i,	 j,	k	e	 l	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	b,	c,	d,	e,	 f	e	g,	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei);
IV	- Multa:	 (1)	 moratória	 de	 1	 %	 (um	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da
parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias;	(2)	compensatória	de	10%	(dez	por	cento)	sobre	o
valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto	ou	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,
no	caso	de	inexecução	parcial;
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11.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Contratante	(art.	156,	§9º).
11.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.156,
§7º).
11.5. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157).
11.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pela	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º).
11.7. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
11.8. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
11.9. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º):

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	a	Contratante;
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

11.10. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
11.11. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160).
11.12. A	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161).
11.13. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.

	
12. DO	REAJUSTE
12.1. Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite
para	a	apresentação	das	propostas.
12.2. Após	o	interregno	de	um	ano,	e	independentemente	de	pedido	da	CONTRATADA,	os	preços	iniciais	serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 CONTRATANTE,	 do	 índice	 IPCA/IBGE,	 exclusivamente	 para	 as	 obrigações
iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade,	com	base	na	seguinte	fórmula	(art.	5º	do	Decreto	n.º	1.054,
de	1994):

R	=	V	(I	–	Iº)	/	Iº,	onde:
R	=	Valor	do	reajuste	procurado;
V	=	Valor	contratual	a	ser	reajustado;
Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	fixada	para	entrega	da	proposta	na
licitação;

I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento;
12.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
12.4. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.
12.5. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
12.6. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais
ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
12.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
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12.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
	
13. DISPOSIÇÕES	GERAIS
13.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº
14.133/2021	 e	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº
8.078,	de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos

	
	
	

	

	

	

O	 presente	 documento	 segue	 assinado	 pelo	 servidor	 Elaborador,	 pela	 autoridade	 Requisitante	 e	 pela	 autoridade
responsável	pela	Aprovação	da	conveniência	e	oportunidade,	com	fulcro	no	art.	9º,	inciso	II,	do	Decreto	nº	5.450/2005
e	art.	15	da	IN	nº	02/2008-SLTI/MPOG,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do	art.	50,
§	1º,	da	Lei	nº	9.784/1999.

Documento	assinado	eletronicamente	por	NIENE	ALVARES,	Subcoordenadora,	em	19/07/2024,	às	17:32,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	27901392	e	o	código
CRC	2EF67EEA.

Referência:	Processo	nº	00110028.004755/2024-59 SEI	nº	27901392
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